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  Introdução


  O LIVRO QUE O LEITOR tem em mãos é a reunião de textos dispersos, mas conexos. Dispersos, porque escritos – e, por vezes, publicados – em revistas ou obras coletivas, resultado de colóquios ou seminários acadêmicos. São sete textos relacionados aos meus estudos sobre a história política (e econômica) da Bahia no século XVII. Mais precisamente, sobre os mecanismos institucionais e as dinâmicas políticas do sistema do governo geral. São resultados, ainda parciais e fragmentários, da investigação que iniciei há mais de dez anos sobre o Estado do Brasil buscando a compreensão da estruturas e dinâmicas das relações entre os poderes médios e os poderes locais na América portuguesa.


  Tal esforço foi feito em meio a um movimento maior, ainda que restrito, dos historiadores da época moderna, interessados, cada vez mais, em uma renovação dos estudos sobre as dinâmicas e as estruturas políticas.1 A história política, antes assunto relegado aos historiadores mais tradicionais, mais apegados ao narrativo e ao “acontecimental”, havia sido seguidamente desprezada pelos estudos mais estruturais e economicistas. Não o caso dos trabalhos mais sofisticados e, por isso mesmo, mais impactantes, como o de Fernando Novais ou de Evaldo Cabral de Mello, para citar alguns. Não obstante, vale notar que um certo renascimento do interesse pela política, entre os historiadores do Brasil colonial deu-se por meio da influência, benéfica e arejada, da obra de António Manuel Hespanha. Sobretudo sua obra maior, As Vésperas do Leviathan, publicada em 1986.2 O livro, que pretende apresentar um “panorama das instituições político-administrativas portuguesas” no século XVII, resultou num grande tour de force – marco de uma alteração na historiografia luso-brasileira sobre os estudos do mundo político no Antigo Regime, chef d’œuvre que indicou um caminho de renovação teórica e metodológica capaz de fazer renascer o interesse pela história política, mas na chave ainda estrutural. Demasiado estrutural. A busca de compreender o advento deste sistema de poder, o Estado, em Portugal da época moderna, era resultado do entendimento (cada vez mais preciso) do funcionamento das suas instituições, marcadas por um “paradigma jurisdicionalista”. A abordagem, como tem sido notado, acabou se afastando da leitura, então dominante, de um Portugal cabeça de um império – um império comercial. A economia, central ainda para a historiografia dos anos 1980, acabou subsumida em uma leitura institucional e, portanto, demasiado estrutural da vida em sociedade.


  A recepção da obra de Hespanha, na nossa seara, foi intensa, ainda que sua compreensão tenha sido desigual. Novos calçados – que bem serviam ao avatar de uma postura crítica da noção de sistema colonial, já que permitiam acentuar a homologia entre os polos contraditórios (metrópole e colônia), ao ponto de dissolver esta mesma contradição. Todo o esforço de acentuar a especificidade de um modo de produção colonial, gesto coletivo de tentar compreender os segredos internos de nossa formação histórica, desaguaram (ainda que de forma insuspeita) na negação de uma “visão dicotômica” (sic) e na afirmação de um espaço análogo e indiferenciado – cujas peculiaridades derivam quase que unicamente, poder-se-ia dizer, pela distância ou “tropicalidade”. A dimensão comercial como que desaparece – engolida por lógicas de “mercados imperfeitos” ou economias presas aos interesses mais próximos, do bem-comum. Mas como pensar isso de um mundo, afinal, construído pelo e para o açúcar? Construído pelo trabalho dos escravos: indígenas de um mundo em dissolução, estrangeiros arrancados da África? Como pensar naquelas cidades – tão inseridas na economia-mundo como a Bahia que, nas palavras de Antonio Vieira, “como as outras cidades do Brasil, só seis meses do ano estão sobre a terra, os outros seis andam em cima da água, indo e vindo de Portugal”?


  Esta “perspectiva historiográfica inovadora”, esta “nova abordagem dos antigos temas de história portuguesa e colonial”, esta “nova leitura historiográfica” aparece cristalizada em um livro-manifesto de 2001: O Antigo regime nos trópicos. Livro que propõe “uma rediscussão – a partir de novos parâmetros conceituais e de novas perspectivas teóricas – de algumas teses acerca das relações econômicas e das práticas políticas, religiosas e administrativas”.3 Estes “novos parâmetros”, não obstante, ainda se fazem incertos – mesmo que úteis, tendo impulsionado diversas pesquisas nos estudos graduados e pós-graduados. Digo incertos porque, ainda que sugestivos e baseados em intensa e valiosa pesquisa documental, estes parâmetros novos ou novos conceitos variavam a cada nova pesquisa – como que marcados pelos nomes que lhes impunham as falas do passado.4 É certo que precisamos estar mais abertos ao que Pedro Cardim sintetiza como uma postura preocupada com a “reconstituição da semântica das categorias e dos modelos vigentes no passado”, recusando “leituras lineares, modernizadoras e aperfeiçoadoras dos sistemas político-institucionais”.5 Contudo, esta aproximação da história (da empiria) não deveria colocar em risco o ponto de vista do historiador: construído à distância e mediado – de forma consciente – pela teoria.


  Neste mesmo percurso, Jean-Frédéric Schaub nos alerta que a “história estatal do Estado” (l’histoire d’État de l’État), isto é, o discurso oficial sobre a gênese do Estado moderno, tem ele mesmo uma história: “as palavras da ciência política contemporânea não nos permitem mais descrever de forma adequada as formas de autoridade que estão atuando em uma sociedade corporativa, fundada sobre a desigualdade do direito e sobre a comunhão eclesial, como era a sociedade da península ibérica no século XVII”.6 Mas seria esta sociedade ibérica confinada, nas suas determinações, à península? O espaço econômico e político da economia-mundo, das colônias e dos navios carregados de especiarias, prata, açúcar e escravo não estaria efetivamente transformando esta sociedade corporativa? Ou criando, pelo alto, para além dos campos de Castela ou do Alentejo, uma nova política centrada na fiscalidade, no ganho mercantil esperado, no cálculo do câmbio, no movimento dos preços? A ação dos mercadores e do mercado, dos marinheiros e soldados, dos burocratas e missionários… não redesenhava neste mesmo século XVII a Península: mais uma jangada ao mar, do que uma terra atada ao velho continente?


  De forma mais conservadora (e por isso mesmo, tão criticada e objetada), alguns historiadores ainda se pautam por uma tradição que se depura a partir da leitura e releitura de soluções heterodoxas, influenciadas pelo marxismo peculiar de Caio Prado Júnior e pela análise mais estrutural da formação do capitalismo comercial da época moderna. Trata-se, contudo, de não substituir a busca pelas categorias essenciais (compreendidas a partir de uma abordagem teórica) por novos parâmetros ou soluções entrecortadas. Ainda soam muito sábias as palavras de Fernando Novais, em um texto de mais de quarenta anos:


  […] importa ficar bem claro que, ao tentarmos fixar as categorias essenciais desse processo histórico, não buscamos de forma alguma os denominadores comuns presentes necessariamente em todas as manifestações concretas, mas sim as determinantes estruturais, isto é, os componentes a partir dos quais é possível compreender o conjunto das manifestações, aqueles componentes que definem, explicitam, tornam inteligíveis os demais, e se não definem por eles. Em suma, tentamos demarcar a posição metodológica a partir da qual se deve proceder a análise da história da colonização.7


  No nosso entender, ainda é a noção de Antigo Sistema Colonial que nos permite escapar de uma visão fantasmagórica ou generalizante das incertezas do poder na dimensão das periferias do Império português, interpretado sempre na chave da reprodução ou adequação dos modelos metropolitanos. Como havia feito a historiografia brasileira do século XX e como ainda o faz, inspirada por um revisionismo fecundo e inventivo que nos tem aproximado de um entendimento mais preciso dos mecanismos institucionais, das práticas reiteradas do poder, mas nos tem afastado de um entendimento maior das mediações, necessariamente conexas, da realidade da colonização. Como mostrou Fernando Novais, o sistema colonial se apresenta primeiramente “como um tipo particular de relações políticas”, sendo assim, podemos compreendê-las definindo-se a partir de dois elementos, que se constituem de forma complementar: “um centro decisório (metrópole) e um outro subordinado (colônia)”. Uma vez que o projeto colonial visava enquadrar a produção e as sociedades do ultramar na política mercantilista, estas relações estabelecem “um quadro institucional para que a vida econômica da metrópole seja dinamizada pelas atividades coloniais”.8 O papel (ou o “sentido”) atribuído pela metrópole, ou pelos interesses europeus por ela articulados (sejam eles o ganho mercantil, a expansão da fé ou o crescimento do poder da monarquia), define assim um enquadramento no qual as estruturas de poder aparecem articuladas segundo sua situação no sistema como um todo.


  Em uma perspectiva diversa, António Manuel Hespanha tem procurado confirmar diferentes conceitualizações sobre a natureza da formação social e política no contexto colonial – insistindo numa homogenia de estruturas difusas no espaço do Império. Em artigos que ecoam esta leitura “extrapolada” de seus próprios trabalhos – focalizados, empiricamente, na análise das estruturas políticas de Portugal continental ou, como insiste recentemente, no caso de Macau –, Hespanha defende uma descrição institucional da expansão portuguesa que busca confirmar um certo “quadro atomístico” das estruturas jurídico-políticas no ultramar. Seguindo e ampliando uma sugestão de Russel-Wood, o historiador realça “a inexistência de um modelo ou estratégia gerais para a expansão portuguesa”, ou, em outras palavras, a ausência de “uma estratégia sistemática abrangendo todo o Império, pelo menos até meados do século XVIII”.9 Em outro momento, Hespanha percebe que o fato de as instituições reinóis resultarem de um certo modelo de ordenamento jurídico proposto pelo direito comum europeu não colocava “grandes obstáculos doutrinais às tensões centrífugas da realidade colonial. Pelo contrário, fornecia uma série de princípios doutrinais e de modelos de funcionamento normativo que se acomodavam bem a uma situação como a do sertão brasileiro”. Em suas palavras,


  como o governar estava, nesta época, muito próximo do julgar, tudo o que se disse sobre a teoria do juízo (iudicium) vale também para a teoria do governo (regimen), explicando este estilo do governar – sincopado, contraditório, experimental, tantas vezes pactício ou complacente com o abuso, que alterna as bravatas com a mais miseranda rendição – da Coroa portuguesa no Brasil.10


  Ora, tal solução está orientada por um olhar que encontra e descreve os mecanismos de exercício do poder que se desenham apenas numa teoria do governo, considerada em termos estáticos – imaginando seus transbordamentos apenas como a confirmação dos traços localistas que assume o modelo corporativo das instituições políticas. Contudo, se procurarmos objetivar estas estruturas como meios de expressão dos interesses que estão sendo construídos no processo mesmo de formação de uma sociedade sui generis na América – vincada pela produção que se orientava para a economia-mundo europeia em expansão e assentada na presença fundamental do escravismo –, podemos (e devemos) perceber, ao contrário, uma consistência definida pela tensão que germinava entre os grupos reinóis e luso-brasileiros.11 Neste contexto de fronteira, de guerra viva contra sociedades consideradas para além da “civilização”, o extermínio e a escravidão como regra de dominação, a presença sempre constante do interesse mercantil – conduzindo as naus, a construção das fortalezas, a ação dos governos – resultava em um ambiente social movediço e excêntrico às regras do Antigo Regime peninsular.


  Em outra dimensão, acreditamos ser necessário melhor compreender a noção de governo no contexto específico da construção da experiência colonial. Seguindo de perto as reflexões de Michel Senellart, podemos pensar o governo dos povos – na situação peculiar do Antigo Regime peninsular, e no caso da periferia do Império – não no sentido banal que faz coincidir o termo com a administração ou com o exercício de uma mera dominação, mas no sentido do conjunto de técnicas de condução dos comportamentos sociais.12 Revelando de forma até então insuspeita a conversão do governo em dominação, isto é, da produção de um poder concentrado numa técnica de dominação, Maquiavel teria desmistificado uma certa retórica do “bem comum” e do “interesse público” que ainda persistia no século XVII, incrustada no discurso jurídico. A análise das estruturas políticas e da arte de governar dos Estados ibéricos, no seu particular desdobramento das colônias americanas, nos permite compreendê-las como uma experiência antecipatória de uma soberania centrada na dominação. Mudando o que deve ser mudado, podemos nos apoiar na sugestão de Richard Konetzke, para quem a “preponderância do Estado na colonização espanhola da América foi um fator essencial na formação da sociedade colonial”, contrapondo-se à presença ativa de traços feudais.13 Horst Pietschmann aprofundou tal linha de pesquisa, considerando que “os elementos estatais deram-se mais nitidamente na América do que em Castela em razão da maior permeabilidade que oferecia o quadro social e o menor peso da tradição institucional medieval”. Para o autor, a América teria, então, participado da aplicação do modelo de organização estatal moderno.14 Na linguagem mais poética de Braudel: “a Europa recomeça na América”.15 Mal saída do “magma da feudalidade”, a monarquia toma o comércio e a fiscalidade como seus, para tentar desenraizar-se da nobreza e aprisioná-la no fausto da corte.16 O ultramar abre portas para o novo.


  Esta dominação, que se tornou em condição e feito central do processo de colonização, deve ser definida na relação de hostilidade permanente entre o príncipe e o seu povo, no caso, os povos colonizados.17 Estes percebidos não mais como um rebanho a apascentar ou uma família a dirigir, mas uma permanente ameaça; um inimigo a conquistar. Para tanto, a aliança pactuada com as elites condutoras do empreendimento colonial – senhores de engenho, lavradores, mercadores, oficiais… – era central na articulação das formas de governo e, portanto, nos projetos inovadores (porque refratários à tradição do Reino) e centralistas de institucionalização dos poderes políticos na América. Se o Estado pode ser definido com esta “realidade ilusória, mas coletivamente validada pelo consenso”18 – o que nos deve deixar atentos à dimensão “teológica” do próprio “Estado”-, é importante notar que o fortalecimento do aparelho burocrático, dos mecanismos concretos do monopólio da violência (que também é simbólico) passam neste início da modernidade pela construção material deste poder. A conquista dos espaços ultramarinos, a conquista dos povos e a exploração das riquezas acumuladas ou agora produzidas, em sistemas de trabalho forçado, são um dos elementos importantes para explicar este fortalecimento do Estado. O Estado moderno também se constrói na fronteira da Europa, na guerra viva na periferia do sistema colonial.


  Compreende-se, então, a novidade concreta, mascarada nas formas jurídicas ancestrais ou inscrita nas invenções institucionais próprias do mundo colonial, das tecnologias de dominação que se definem numa arte de governar, ou ainda, seguindo ainda Senellart, na “emergência de uma nova racionalidade governamental, irredutível às regras éticas do regimen”. Tal processo corresponde a um certo antimaquiavelismo, “menos preocupado em reconciliar a moral e a política do que afirmar, face à pura lógica dos apetites de poder, a positividade do funcionamento do Estado”. Neste sentido, a inscrição do príncipe na imanência histórica, “a explosão da imagem do príncipe numa multiplicidade de atitudes políticas que correspondem à mudança perpétua das circunstâncias”, implica que “a arte de governar segundo fins morais transmuda-se em mistérios de Estado (arcana imperii)”.19 O rei aparece agora, e cada vez mais, como uma das peças da grande máquina do Estado, devendo se submeter ao mecanismo de conjunto para então cumprir sua função, não mais moral, mas política.


  A desmistificação maquiaveliana da retórica do “bem comum” e do “interesse público” nos oferece uma possibilidade de ultrapassar a opacidade da abordagem que se agarra de forma por demais intensa na superfície dos discursos políticos coevos. Devemos estar conscientes de que o problema não é tentar entender a existência ou não de um impacto da obra de Maquiavel em Portugal.20 Acredito que é preciso superar uma historiografia que sustenta uma imagem da política a partir de dentro do aparelho de poder (procurando, sobretudo, valorizar os processos de construção de consensos ou da cooptação e formação das elites burocráticas ou militares), obcecada pela “negociação” entre partes que entende de natureza distinta (súditos e monarca) mas que se conformam, na verdade, no interior mesmo do sistema político. Vereadores, capitães, provedores, contratadores do dízimo, meirinhos, alcaides, soldados, tambores, governadores, conselheiros do rei… e mesmo o próprio monarca, de algum modo, todos se conformam como peças de um mecanismo político e burocrático cujos fins se determinam no jogo político dos projetos em conflito, mas orientados pela dominância crescente do mercado. Não se pode perder de perspectiva que a dominação não se coloca, por fim, sobre o súdito, que é também o agente da colonização, mas sim sobre as populações indígenas, africanas e europeias (despossuídos, seja de bens ou de lugar social – no caso da sociedade de natureza estamental) que se submetem a um sistema violento e deletério de dominação e exploração econômica. Expansão da fronteira da Europa, vive-se, no Novo mundo, uma situação de efetiva guerra viva contra estas populações.21 É neste contexto que se constroem estas diversas alternativas de soberania política na América, tendo como norte fundamental a realização dos interesses do capital comercial. É o comércio, nestes além-mares, mais do que uma “economia da graça”, que movia os interesses dos homens, porque era a condição de existência daquele novo mundo. Prestar um serviço, nas Índias ou na América, era prestar um serviço nas terras das especiarias e do açúcar. Terras que existiam pelas viagens de navios, imaginadas antes pelas escrituras (pouco certas, ainda imprecisas) da contabilidade, da suposição dos ganhos, dos cálculos dos lucros. Terra das mercadorias – onde muitos homens se tornavam mercadorias, como escravos, e outros tantos eram escravos das mercadorias. Lembrando um livro já esquecido por muitos, ainda creio que a base de cada sociedade humana é o processo de trabalho. Neste sentido, não creio que devamos buscar os fatores da unidade de um império em um sistema fundado em um “aparente caos”, numa ordem pactícia, garantida apenas por uma “sociedade de economia beneficial”, “uma multidão de deveres cruzados de graça e gratidão”.22 Digo isto porque não houve uma “expansão portuguesa”, mas sim um processo de colonização – e, neste sentido, de invenção de algo novo. O estudo das estruturas políticas, das tecnologias de mando e das experiências de dominação, construídas e testadas no espaço da conquista colonial, permitem compreender a arquitetura, por vezes criativa e inovadora, por vezes homeostática e conservadora, de um (pequeno) Estado que se projetou na escala do mundo. Ou melhor, da economia-mundo. Não para abrir O Príncipe, uma vez já guardado na estante o De Regimine Principum, mas para simplesmente anotar o Livro Razão.


  *


  O historiador deve sempre afirmar o seu compromisso com o particular, sem contudo abdicar de contextos mais gerais, que exigem perspectivas estruturais. Sendo assim, acredito que deveríamos produzir uma história atenta ao papel dos indivíduos ou dos grupos sociais na prática política – para além de uma perspectiva institucional ou de cunho mais estruturalista. Em outras palavras, a história política não deve abrir mão da análise da dinâmica política – das lutas e conflitos que moldam o espaço do poder como um espaço de relações de força. Ora, na verdade, a História nunca prescindiu da narrativa, não sendo portanto correto identificar na sua voga apenas um “retorno da narrativa”, como pensou há bons anos Lawrence Stone.23 Na França, segundo Paul Ricoeur, o deslocamento resultante do objeto da História, do indivíduo agente para o fato social total, produziu como efeito apenas um “eclipse da narrativa”.24 Afinal, esta renúncia se confunde com o abandono da história “factual” (événementielle), isto é, a história política, a “história-batalha”, dando lugar a uma história das conjunturas, das estruturas, mas não a um abandono efetivo da narrativa, que apenas se transformou. Afinal, como mostrou Ricoeur, mesmo “o longo prazo permanece prazo”.25 Distante dos conceitos de estrutura da economia ou da antropologia, a noção de estrutura braudeliana só é entendida se articulada à coexistência dinâmica das várias temporalidades: há, portanto, uma narrativa da longa duração, uma história das estruturas. Não obstante, nos tempos que correm, podemos constatar, com certa segurança, o retorno da história para a política, ou, ainda, o retorno da história para o indivíduo e para a dinâmica social: um retorno à sua própria casa. Para Paul Veyne, “a história interessa-se por acontecimentos individualizados dos quais nenhum é a inútil repetição do outro, mas não é a sua individualidade enquanto tal que a interessa: ela procura compreendê-los, isto é, reencontrar neles uma espécie de generalidade ou mais precisamente de especificidade”.26


  Em outro texto, procurava mostrar como, desde os anos 1970, a obra de Evaldo Cabral de Mello tem recuperado esta dimensão narrativa da história, a contrapelo da “voga do dia no Brasil”, isto é, da história estrutural.27 Parafraseando o dilema apresentado por Levi-Strauss, Evaldo nos mostra como o historiador é levado sempre a escolher entre “uma história que informa menos e explica mais e uma história que informa mais e explica menos”.28 Neste momento, a defesa de um “retorno à narrativa” não busca apenas recuperar uma dimensão oculta da historiografia, mas sobretudo, torna-se necessária para podermos afirmar a especificidade da história que, na interpretação de Evaldo, tem sido nublada pela sua relação subordinada na construção de um campo multidisciplinar com as outras ciências do homem. Para ele, a História é “uma maneira específica de abordar a realidade social a qual, frente à sociologia, à economia ou à antropologia possui um núcleo irredutível de interesse”. Nem uma história preocupada com as grandes sínteses, ou explicações, tampouco uma recolha de “dados empíricos” que seriam disponibilizados para as outras ciências humanas.29 O retorno à narrativa só tem sentido se ele não for o fruto de uma “desilusão” com modelos explicativos, ou a partir de uma ampliação ou uma abertura para a antropologia, nos termos de Stone. Mas como um retorno à casa. A casa da história.30


  O historiador deve, portanto, estar atento aos processos históricos como campos de possibilidades, de percursos alternativos, de desenvolvimentos, por vezes inesperados. De forma que, se não há de fato “uma estratégia sistemática” abrangendo todo o Império português, há contudo determinantes, um projeto que se desenha, no confronto ou harmonização dos interesses, ideologias, visões de mundo, de atores (coletivos, instituições, grupos ou indivíduos) que permitem ao historiador perceber um sentido na história. Cabe propor uma leitura deste sentido. Não para explicar processos que atendem a uma causalidade ou a um determinismo das estruturas, mas que são imaginados ou praticados pelos próprios atores no dinamismo mesmo da história.


  Sobre os textos


  Esta pesquisa foi desenvolvida como parte das minhas atividades junto ao Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da Universidade de São Paulo. Os textos foram apresentados, em 2010, como um dos requisitos para o concurso de livre-docência em História do Brasil Colonial. Este esforço integrou (e se beneficiou) também (d)as atividades do projeto temático Dimensões do Império português: investigação sobre as estruturas e dinâmicas do Antigo Sistema Colonial, coordenado pela profa. dra. Laura de Mello e Souza. Financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e sediado na Cátedra Jaime Cortesão, o projeto reuniu docentes do Departamento de História da USP, da Universidade Federal de São Paulo, do Instituto de Economia e do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp. Este projeto encerrou suas atividades em março de 2010, quando esta tese foi finalizada. Além disso, desde março de 2007, conto com o apoio do CNPq para avançar no meu trabalho, por meio de uma bolsa de produtividade em pesquisa.


  O primeiro texto, “O governo geral e o Estado do Brasil: poderes intermédios e administração (1549-1720)” é o desenvolvimento do meu plano de pesquisa que foi apresentado e publicado em 2001, no âmbito da iniciativa Brasil–Portugal: história, agenda para o milênio.31 Esta primeira abordagem já era resultado de um estágio como pesquisador visitante (pós-doutoramento) no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, no primeiro semestre de 2001, sob a orientação do prof. dr. António Manuel Hespanha. Esta estadia em Lisboa contou com o apoio da Fapesp e permitiu aproximar meu trabalho daquele desenvolvido pelos colegas portugueses. Uma versão melhorada deste texto foi apresentada em duas ocasiões no ano de 2002. Neste momento, pude contar com a crítica e a colaboração de diversos colegas – aos quais sou muito agradecido. Em Lisboa, no dia 26 de junho de 2002, apresentei uma primeira versão no Encontro sobre a Nobreza na Administração do Brasil Colonial, organizado pela Fundação das Casas de Fronteira e Alorna, Fundação Calouste Gulbenkian e FCT. Em primeiro de novembro do mesmo ano, em New Haven, pude discutir uma versão ampliada do trabalho no simpósio Imperial (Re) Visions: Brazil and the Portuguese Seaborne Empire, organizado em memória de Charles R. Boxer pelo Council on Latin American and Iberian Studies da Yale University. O texto foi publicado, em 2008, em livro organizado por Stuart Schwartz e Erik Lars Myrup.32


  O segundo texto, intitulado “Como coração no meio do corpo: Salvador, capital do Estado do Brasil”, foi apresentado no seminário O governo dos povos, realizado em Paraty no inverno de 2005, e foi publicado em 2009.33 O texto, na sua versão quase final, foi discutido também no (pequeno) Seminário Internacional Poder Local na Dimensão do Império Português, realizado em junho de 2007 na Cátedra Jaime Cortesão.


  O terceiro, “A Provedoria-mor: fiscalidade e poder no Brasil”, ainda não publicado, foi discutido (um primeiro esboço) no XIX Encontro Regional de História da ANPUH-SP, em São Paulo, no dia 10 de setembro de 2008 e, vinte dias depois, no Colóquio Internacional Economia e Colonização na Dimensão do Império Português: Historiografia e Perspectivas de Pesquisas, também em São Paulo.


  “O conchavo da farinha: espacialização do sistema econômico e o Governo Geral na Bahia do século XVII”, o texto seguinte, foi apresentado (ainda inacabado) no Simpósio de Pós-Graduação em História Econômica, em São Paulo, no mesmo mês de setembro de 2008.


  “A arte da guerra no Brasil: tecnologia e estratégia militar na expansão da fronteira da América portuguesa, 1550-1700”, foi um desenvolvimento de questões tratadas no doutoramento e resultou em uma publicação na revista Novos Estudos do Cebrap;34 uma versão em francês no livro organizado por François Crouzet e Denis Rolland em homenagem à Kátia de Queirós Mattoso;35 e, por fim, uma versão mais ampliada no livro Nova história militar brasileira, organizado por Celso Castro, Vitor Izecksohn e Hendrik Kraay.36


  O sexto texto, “Bernardo Vieira Ravasco, secretário do Estado do Brasil: poder e elites na Bahia do século XVII”, foi apresentado numa primeira versão no simpósio “Modos de Governar”, realizado em João Pessoa, em setembro de 2003. Foi publicado na revista Novos Estudos do Cebrap,37 em 2004, e posteriormente, nos anais do simpósio.38


  O último texto, “O mal do Estado Brasílico: a Bahia na crise final do século XVII”, é a fusão de dois textos. Um artigo, publicado na Revista de História das Ideias do Instituto Pluridisciplinar de História das Ideias da Universidade de Coimbra39 – no qual me preocupava em estudar a conjuntura da segunda metade do século XVII na Bahia, com especial atenção aos esforços de prevenções militares para a fortificação de Salvador – e um trabalho (“Brasiliana: Bernardo Vieira Ravasco e a moeda provincial no Brasil no final do século XVII”) apresentado no III Colóquio Internacional Raízes do privilégio, organizado pela Companhia das Índias (Pronex-UFF), no Rio de Janeiro em junho de 2009 – no qual procurarei entender a crise econômica da açúcar e as suas manifestações monetárias neste mesmo contexto. A versão atual desta segunda parte do texto foi apresentada no Segundo Congreso Latinoamericano de Historia Economica, realizado no México em 3 de fevereiro de 2010, com o título de “Guerra y moneda provincial en la crisis de la economía colonial de Brasil en finales del siglo XVII”.


  Todos os textos foram modificados, ampliados e revisados. Algumas repetições desnecessárias foram eliminadas, novos trabalhos incorporados, equívocos corrigidos. Busquei, sobretudo, harmonizá-los de forma a que possam, apesar de se apresentarem como estudos independentes, revelar o terreno comum em que foram construídos.
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  1. O GOVERNO GERAL E O ESTADO DO BRASIL:

  poderes intermédios e administração (1549-1720)



  A CARTA DE PODER ASSINADA por d. João III em sete de janeiro de 1549 provia Tomé de Sousa nos cargos de “capitão da povoação e terras da dita Bahia de Todos os Santos, e de governador geral da dita capitania e das outras capitanias e terras da costa do dito Brasil”.1 O novo ofício vinha, de alguma maneira, estorvar a jurisdição dos capitães donatários, cujos poderes haviam sido concedidos, a partir de 1534, na esperança de resultarem na melhor defesa e ocupação das terras americanas de Portugal. O sistema das capitanias criara espaços em parte isentos da interferência da Coroa, isto é, de seus corregedores e de “outras algumas justiças”. Na América, esses poderes foram ainda agravados, no sentido de garantir as condições da conquista dos povos e o interesse na empresa. Como se sabe, tal modelo pouco funcionou – com algumas exceções, entre elas Pernambuco e São Vicente. Naqueles anos 40, a ideia de um governo geral foi a resposta à percepção de que o domínio português corria perigo, na medida em que os espanhóis avançavam na colonização ao sul do Equador, os normandos e bretões tinham agora o apoio de Henrique II para seus próprios projetos expansionistas e os donatários portugueses mostravam-se incapazes de realizar a conquista e a valorização dos territórios.2 Por outro lado, como sugeriu Sérgio Buarque de Holanda, “há muito provavelmente um nexo entre a introdução no Brasil de um sistema de aproveitamento e povoamento da terra já usado nas ilhas atlânticas, único, no momento, compatível com a má situação das finanças do Reino, e os triunfos castelhanos no Peru”, isto é, a descoberta de Potosi em 1545.3


  Os poderes concedidos a Tomé de Sousa se sobrepunham aos dos donatários, substituindo-os em algumas funções, mas não anulando seu espaço de autoridade. Com efeito, o rei entendia, “por algumas justas causas e respeitos que me a isso movem” que, apesar de as doações feitas aos capitães das terras do Brasil estabelecerem que “por nenhuma via nem modo que seja, nem menos sejam os ditos capitães suspensos de suas capitanias e jurisdições”, era necessário derrogar, em alguma medida, “as ditas doações e tudo nelas contido em quanto forem contra o que se contém nesta carta e nos ditos regimentos e provisões”. Seguindo a fórmula já estabelecida nos diplomas régios, ao arrepio das Ordenações (livro II, título 49), a derrogação dos poderes se fazia sempre sem declaração expressa (verbo a verbo) das leis e direitos, constando que os novos títulos e poderes se sobrepunham aos anteriores, se conflito houvesse. O regimento que embasava tal delegação fora passado alguns dias antes, em 17 de dezembro de 1548.4 Na mesma ocasião foram também definidas as funções e poderes de um ouvidor geral, Pero Borges, de um provedor-mor, Antonio Cardoso de Barros, e de um alcaide-mor, Diogo Moniz Barreto. Para ficarmos apenas nos ofícios principais, seriam nomeados ainda um capitão-mor da costa, Pêro de Góis (o malogrado donatário da Paraíba), e um arquiteto, Luís Dias, responsável, este, pela construção de uma nova cidade. Planejava-se assim, desde o início, que o governador estaria na cabeça de um sistema jurídico-administrativo e militar, encarregado de sustentar a presença portuguesa na América. Sendo assim, o governo geral não se restringe, em outras palavras, ao ofício do governador, mas se constitui como um sistema político intermédio, um organismo político-administrativo que ocupa um determinado território, isto é, estabelece o Estado do Brasil no lugar da já antiga província de Santa Cruz.5


  De maneira usual, a historiografia brasileira tem acentuado o papel centralizador do governo geral. Em sua História, Francisco Adolpho de Varnhagen – inspirado em sua própria concepção centralizadora da história do Brasil, como exemplo norteador da política oitocentista no processo de formação do Estado Nacional – supunha que o governo geral vinha para “coibir os abusos e desmandos dos capitães-mores donatários ou de seus locotenentes ouvidores”. Para ele, a nomeação de Tomé de Sousa, do ouvidor-mor e do procurador-mor era o marco do processo de centralização administrativa.6 Seguindo esses passos, Américo Jacobina Lacombe, por exemplo, falaria que a criação do ofício não era “a simples nomeação de um delegado régio […], mas a criação de uma verdadeira estrutura administrativa centralizadora, constituindo o Governo Central do Brasil”.7 Raymundo Faoro, por sua vez, considerava que, se o governo geral não extinguira o sistema das capitanias, havia revogado, porém, o seu instituto público, mantendo apenas a dimensão patrimonial da doação. Assim, para ele, a autoridade do governador geral absorvia a dos capitães donatários: “Tomé de Sousa, em nome do rei, passou a subordinar os agentes coloniais, reduzindo todos, mesmo se nomeados pelos donatários, em agentes do soberano, obrigados a prestar miúdas contas de seus cargos”.8 Com efeito, como mostrou Saldanha, as capitanias constituíam de fato senhorios jurisdicionais associados, necessariamente, a uma dimensão patrimonial, “uma parcela fundiária, destacada do patrimônio do grande-donatário, o rei”. Sendo assim, as doações na forma do instituto das capitanias ganhavam sentido nas regiões a serem povoadas.9 Ampliando a tese de Caio Prado Júnior, Faoro supõe que o revide contra o amesquinhamento da autoridade régia imperante nos anos iniciais das donatarias se encarnaria na criação do governo geral em 1548. Concentrando o instituto público do poder das capitanias (porque o patrimonial restara nas mãos dos seus proprietários por direito), o governo geral seria o meio adequado para o exercício do domínio do Rei no Novo Mundo. O estamento burocrático, agente direto do poder do soberano, incorporava e absorvia os assuntos públicos da Colônia à autoridade real. Segundo este autor, por este novo sistema, “na sua moldura, às vezes rígida, outras vezes flutuante, a Coroa dominou, controlou e governou sua conquista”.10 Para Faoro, as formas jurídicas das instituições precedem às realidades e aos preceitos administrativos, seja no caso dos poderes intermédios, como as capitanias e o governo geral, seja no caso dos poderes locais.


  Como se percebe, para estes autores, o novo ofício realizava o processo de centralização política. Desta feita, tudo parece emanar do exercício do poder real. Contudo, Faoro, ainda cuidadoso, não deixa de perceber que “as distâncias grandes e as comunicações difíceis deixavam, nas dobras do manto de governo, muitas energias soltas, que a Coroa, em certos momentos, reprimirá drasticamente, e, em outros, controlará pela contemporização”.11 Mas não apenas às distâncias deve ser creditada a certa autonomia jurisdicional do sistema político do governo geral. É à luz de uma mais atenta conceituação da natureza do poder no Antigo Regime em Portugal que tal posição deve ser revista.


  Segundo António Manuel Hespanha, a ideia de autonomia jurisdicional fora um “elemento estruturante de toda a organização político-institucional de Antigo regime”. A matriz organicista e corporativa da sociedade, no nível institucional, levava a uma “pulverização natural dos poderes”, isto é, a uma situação “de uma pluralidade de espaços normativos reservados e de uma correspondente pluralidade de instituições competentes para declarar essas normas e decidir os conflitos de acordo com elas”.12 A estratificação das diversas zonas de exercício do poder – usando a terminologia de Vicen Vives –, permite-no perceber o poder do príncipe ainda não absoluto, mas preeminente.13 Nas dimensões continentais das monarquias ibéricas, o príncipe e sua burocracia tinham de fazer face aos senhorios locais – que exerciam um poder direto sobre as massas camponesas – e as jurisdições autônomas. Se tal descrição é adequada para o Reino, nos quadros da formação de um império ultramarino, contudo, todas as outras camadas (e jurisdições) que se constituíram para o exercício efetivo do mando sobre as populações conquistadas ou transplantadas estavam diretamente subordinadas aos desígnios do príncipe, isto é, da política colonial formulada no âmbito mais elevado da monarquia. Assim, deveremos adequar uma descrição político-institucional do poder na periferia do Império aos quadros de um sistema colonial.


  Seguindo e ampliando uma sugestão de Russel-Wood, António Manuel Hespanha propôs que uma descrição institucional da expansão portuguesa deveria confirmar um “quadro atomístico”, de modo a realçar a ideia de que inexistia “um modelo ou estratégia gerais para a expansão portuguesa”, ou, em outras palavras, estava ausente “uma estratégia sistemática abrangendo todo o Império, pelo menos até meados do século XVIII”.14 Ora, a validade desta solução se esgota em uma perspectiva focalizada nas estruturas de natureza jurídica ou de mecanismos de exercício do poder. Contudo, se procurarmos objetivar estas estruturas como meios de expressão dos interesses que estão sendo construídos no processo mesmo de formação de uma sociedade sui generis na América (marcada pela produção que se orientava para a economia-mundo europeia em expansão e fundada na presença fundamental do escravismo), podemos e devemos olhar além.


  Na América portuguesa, a escravidão, como instituição norteadora da hierarquização da vida social, marcou as atitudes senhoriais dos proprietários, e como base de um sistema econômico responsável pela expansão da empresa de colonização, isto é, ocupação, povoamento e valorização do território. Na solução de Caio Prado Júnior, o trabalho servil era “a trave mestra” da estrutura das sociedades coloniais no Novo Mundo, “o cimento com que se juntarão as peças que a constituem”.15 Apesar de o sistema e caráter da administração serem “na Colônia um símile perfeito da do Reino”, as diferenças podem ser notadas e elas se devem “mais às condições particulares, tão profundamente diversas das da metrópole, a que tal organização administrativa teve de se ajustar; ajustamento que se processará de ‘fato’, e não regulado por normas legais; espontâneo e forçado pelas circunstâncias; ditado quase sempre pelo arbítrio das autoridades coloniais”.16 Assim, como mostrou Stuart Schwartz, se é verdadeiro pensar que o arcabouço estatutário ou jurídico que viabilizava as práticas de hierarquização na sociedade do Antigo regime português foi, em grande medida, transplantado para a América, não o foi sem algumas “contaminações”. As realidades americanas iriam transformar ou atenuar “na colônia brasileira a organização e os ideais da sociedade portuguesa”. Em outras palavras,


  a estrutura tradicional de estados e corporações existiu, mas tornou-se menos importante no contexto americano. As distinções essenciais entre fidalgos e plebeus tenderam a nivelar-se, pois o mar de indígenas que cercava os colonizadores portugueses tornava todo europeu, de fato, um gentil-homem em potencial.17
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